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ARTEFATO I – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DOD 

 

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA – DOD 

 

Histórico de Revisões 

Data Versão Descrição Autor 

18/09/2025 1.0 Elaboração do documento 
Amanda, Carla e Marina 

(STI 5) 

02/10/2025 1.1 Ajustes da versão do documento 
Carla Campos e Thaís 

Garcia (STI 5) 

24/10/2025 1.2 Ajustes de documentação Thaís Garcia (STI 5) 

04/11/2025 1.3 Ajustes decorrentes da proposta comercial Marina Pena (STI 5) 

07/11/2025 1.4 Ajustes de documentação Thaís Garcia (STI 5) 
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DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA – DOD 
 

INTRODUÇÃO 

Em conformidade a Resolução CNJ n° 468, de 15 de julho de 2022, a fase de Planejamento da 

Contratação terá início com o recebimento do Documento de Oficialização da Demanda pela Área 

de TIC. Este documento deverá ser elaborado pela Área Demandante da solução. 

 

PREENCHIMENTO PELA ÁREA DEMANDANTE 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE 

Área Demandante (Unidade/Diretoria/Coordenação/Divisão/Seção): 

STI 1 – Diretoria de Sistemas Judiciais  

Responsável pela demanda: 

Roberto Mendes Portela 

Matrícula: 

359.721 

E-mail: 

robertomp@tjsp.jus.br 

Telefone: 

(11) 4635-6008 

 

2. IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE DEMANDANTE 

Nome: 

Juliana Santarossa Teixeira 

Matrícula: 

365.533 

Cargo: 

Coordenadora 

Lotação: 

STI 1.2  

E-mail: 

julianateixeira@tjsp.jus.br 

Telefone: 

(11) 4635-6008 

Por este instrumento declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE DEMANDANTE 

definidas na Resolução CNJ n° 468, de 15 de julho de 2022, bem como da minha indicação para 

exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 

São Paulo, data e assinatura em sistema. 

 

Juliana Santarossa Teixeira 

 
  

mailto:robertomp@tjsp.jus.br
mailto:julianateixeira@tjsp.jus.br
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3. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

Prestação de serviços especializados, de natureza continuada, relativos ao Sistema de Controle 

de Precatórios, integrante da plataforma HÓLOS, abrangendo os submódulos HOLOSPEP, Ofício 

Requisitório (OFREQ) e Portal de Precatórios, atualmente desenvolvidos e mantidos pela empresa 

MPS Informática LTDA. Os serviços especializados a serem realizados pela empresa serão: 

implantação, manutenção evolutiva e sustentação. 

 

4. ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos 

5 Aprimorar os Recursos de TIC do Plano Estratégico Institucional 2021-2026 

 

5. ALINHAMENTO AO PDTIC <2021-2026> 

ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

5 Aprimorar os Recursos de TIC 5.5 
Implementar todas as diretrizes estratégicas 
mapeadas, anualmente, pelo TJSP, referentes 
ao Sistema Judicial de 1º e 2º graus. 

 

6. ALINHAMENTO AO Plano Anual de Contratações 

PCA nº/ano Descrição 

1239/2025 

Prestação de serviços especializados, de natureza continuada, relativos ao Sistema 
de Controle de Precatórios, integrante da plataforma HÓLOS, abrangendo os 
submódulos HOLOSPEP, Ofício Requisitório (OFREQ) e Portal de Precatórios, 
atualmente desenvolvidos e mantidos pela empresa MPS Informática LTDA. 

 

7. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação visa atender à necessidade de modernização e aprimoramento da 

gestão de precatórios no âmbito do TJSP, diante da iminente descontinuidade do sistema 

processual Sistema de Automação Judicial – SAJ e da constatação de limitações operacionais do 

atual Sistema de Pagamento de Precatórios, o SCP, desenvolvido pela empresa Millennium 

Informática LTDA. 

Desde 2010, o sistema SCP tem sido utilizado pela Diretoria de Execuções de Precatórios e 

Cálculos – DEPRE para operacionalizar os pagamentos de precatórios. No entanto, com a 

evolução da legislação, o aumento da complexidade dos procedimentos e a necessidade de 
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integração com sistemas bancários e fiscais, o SCP passou a apresentar falhas recorrentes, que 

impactam diretamente a produtividade da equipe e a segurança dos pagamentos. A partir de 

janeiro de 2025, intensificaram-se os problemas como erros nos cálculos de deságio, falhas na 

dedução de pagamentos parciais e inconsistências na destinação de verbas. Tais falhas resultam 

em retrabalho, riscos de prejuízos financeiros e sobrecarga operacional, configurando um 

cenário crítico. 

Paralelamente, o TJSP aderiu ao sistema processual eproc, por meio de Acordo de Cooperação 

Técnica nº 552/2024, firmado com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região - TRF4, o Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul - TJRS e o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina – TJSC. Essa adesão exigiu a reavaliação da solução tecnológica atualmente utilizada 

para a tramitação e o pagamento de precatórios.  

Diante desse cenário, iniciaram-se estudos sobre as alternativas disponíveis no mercado, com 

a análise de soluções adotadas por outros Tribunais, tais como os do TRF4, TJRS, TJSC e do 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul – TJMS, cada qual com suas 

particularidades, vantagens e limitações. Considerou-se, ainda que de forma preliminar, a 

possibilidade de desenvolvimento de um sistema eletrônico próprio pelo TJSP – alternativa de 

alta complexidade e viabilidade apenas em longo prazo. Nesse contexto, e considerando a 

transição gradativa do sistema processual SAJ para o eproc, o TJSP decidiu, em 22 de novembro 

de 2024, pela renovação da contratação da empresa Millennium, responsável pelo 

desenvolvimento do SCP, bem como pelo desenvolvimento da integração entre o sistema eproc 

e o SAJ, com o objetivo de viabilizar o recebimento, pela DEPRE, dos ofícios requisitórios 

emitidos no novo sistema judicial, permitindo seu processamento em conjunto com as 

requisições oriundas do sistema SAJ.  

No entanto, em 26 de novembro de 2024, durante uma reunião do projeto de desenvolvimento 

do Sistema Nacional de Gestão de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor, denominado 

“SisPreq”, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, ainda em estágio inicial e sem aplicabilidade 

prática no momento, tomou-se conhecimento do Sistema de Gestão de Precatórios utilizado 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJRJ, desenvolvido pela empresa MPS 

Informática LTDA.   

O Sistema de Gestão de Precatórios se destaca por integrar, em uma única plataforma, os 

módulos de tramitação processual e de pagamento precatórios, eliminando a necessidade de 

uso simultâneo de dois sistemas distintos, como ocorre atualmente com o SAJ e o SCP. Essa 

unificação proporciona ganhos significativos de eficiência, agilidade e confiabilidade nas rotinas 

operacionais, especialmente no cadastro e acompanhamento de herdeiros, cessionários e 

advogados, que representam entre 70% (setenta por cento) e 80% (oitenta por cento) dos 

expedientes processados pela DEPRE. A centralização das informações reduz erros, elimina 

retrabalho, e facilita a comunicação entre as áreas envolvidas. 

Além disso, o novo sistema oferece melhorias significativas em usabilidade e navegabilidade, 
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maior flexibilidade para parametrizações conforme as regras do TJSP, controle detalhado de 

produtividade, e funcionalidades que cobrem todo o ciclo de vida do precatório, desde a 

requisição até a liberação do pagamento ao credor. Embora algumas adequações sejam 

necessárias para alinhar o sistema às práticas do TJSP e às exigências contratuais com o Banco 

do Brasil, os benefícios operacionais e estratégicos superam os desafios de transição. 

Esclarecemos, ainda, que durante a fase de implantação da nova solução, será mantido o 

funcionamento do sistema atualmente utilizado (SCP), de forma a assegurar a continuidade dos 

serviços, mitigar riscos operacionais e permitir uma transição progressiva e validada pelas 

equipes envolvidas. 

Dessa forma, a contratação do Sistema de Gestão de Precatórios se justifica como medida 

essencial para garantir a continuidade, a segurança e a eficiência da gestão de precatórios no 

TJSP, alinhando-se ao processo de transformação do Tribunal e à busca por soluções 

tecnológicas mais modernas, integradas e confiáveis. 

8. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (art. 74 da Lei 14.133/2021) 

A contratação da empresa MPS Informática LTDA. para o fornecimento e implantação do 

sistema Hólos, destinado à gestão de precatórios no âmbito do TJSP, justifica-se com 

fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de 

competição decorrente da exclusividade do fornecedor. 

O Sistema de Gestão de Precatórios é uma solução tecnológica desenvolvida exclusivamente 

pela empresa MPS Informática LTDA., sendo esta a única detentora dos direitos de propriedade 

intelectual, comercialização, manutenção e suporte técnico da referida plataforma. A 

exclusividade é comprovada por meio de certidão emitida pela Associação Brasileira das 

Empresas Software - ABES. 

Além disso, o referido Sistema apresenta características técnicas e operacionais que o tornam 

singular e indispensável para atender às necessidades específicas do TJSP, especialmente no 

contexto da transição para o sistema processual eproc e da descontinuidade do SAJ. A solução 

proposta integra, em uma única plataforma, os módulos de tramitação processual e de 

pagamento de precatórios, eliminando a necessidade de interoperabilidade entre sistemas 

distintos e proporcionando ganhos significativos de eficiência, segurança e controle. 

Dessa forma, a contratação direta da empresa MPS mostra-se tecnicamente justificada e 

legalmente amparada, sendo a única alternativa viável para garantir a continuidade e a 

modernização da gestão de precatórios no TJSP. 

Ainda quanto à eventual caráter concorrencial na solução, foi realizado o levantamento das 

soluções disponíveis no mercado de TIC, que atendessem às necessidades do Tribunal de 

Justiça, bem como verificadas possibilidades de atendimento por equipe própria do quadro 

ativo do TJSP, conforme itens que seguem: 
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a) Formação de Equipe Própria: 

Como é do conhecimento da Alta Administração deste E. Tribunal, houve autorização pelo 

Órgão Especial, bem como aprovação pela Assembleia Legislativa de São Paulo – ALESP do 

Projeto de Lei Complementar nº41/2024, que transformou em Lei Complementar nº 

1.415/2024, a qual cria 100 (cem) cargos de Analista de Sistemas Judiciário. Esses profissionais 

são essenciais para o desenvolvimento e na manutenção de soluções internas, aumentando, 

assim, a autonomia e a eficiência desta Corte. 

Atualmente, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) conta com 05 (cinco) analistas de 

sistemas concursados. 

Em 10 de fevereiro de 2025, houve a publicação do edital para realização do concurso, que é 

fundamental para reduzir a dependência tecnológica do E. Tribunal. No entanto, embora essa 

iniciativa represente uma solução robusta e duradoura, seu tempo de execução é relativamente 

longo, uma vez que o certame é composto por duas etapas. A primeira etapa – provas objetiva 

e discursiva – foi recentemente concluída, sendo ainda necessária a realização da segunda 

etapa, correspondente à avaliação de títulos. Ademais, será imprescindível a realização de um 

processo de capacitação interna. Estima-se que o prazo para o efetivo ingresso e atuação dos 

analistas seja entre 1 (um) e 2 (dois) anos. 

Por ora, esta alternativa não se mostra solução viável. 

b) Outros sistemas existentes de gestão e pagamento de precatórios: 

No processo de avaliação de soluções tecnológicas para gestão de precatórios, a equipe técnica 

do TJSP analisou os sistemas atualmente utilizados por outros Tribunais, notadamente o TRF4, 

TJRS, TJSC e TJMS. Embora essas soluções apresentem elementos positivos e contém alguma 

similaridade com o contexto estadual, nenhuma delas se mostrou plenamente aderente às 

necessidades e à realidade do TJSP. 

O TRF4, por exemplo, utiliza o sistema eproc como plataforma de tramitação judicial e um 

módulo próprio de requisitórios. No entanto, esse módulo foi desenvolvido especificamente 

para precatórios federais, não contemplando funcionalidades essenciais ao controle do Regime 

Especial, como aquelas previstas na Resolução CNJ n.º 303/2019. Além disso, não há alvará 

eletrônico, e o pagamento se dá por meio de depósito judicia com saque presencial, o que 

contraria a dinâmica operacional esperada pelo TJSP. 

O TJRS, por sua vez, também utiliza o perco integrado a sistemas distintos como o PRECT e o 

CALCPRO. Apesar da maior similaridade por ser um tribunal estadual, os sistemas são 

fragmentados, desenvolvidos em diferentes linguagens e com bases de dados distintas, o que 

dificulta a integração e compromete a eficiência operacional. Destaca-se, ainda, que o 

preenchimento dos dados da requisição é realizado pelas unidades cartorárias, e não pelos 

advogados, o que representa uma diferença significativa e relação ao modelo adotado no TJSP. 
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Situação semelhante é observada no TJSC, que também utiliza o eproc e sistemas próprios para 

preenchimento e atualização de valores requisitórios. A infraestrutura tecnológica é igualmente 

fragmentada, com diferentes plataformas e bancos de dados, o que limita a integração 

automatizada dos processos e o controle centralizado das etapas de gestão de precatórios. 

O TJMS, por fim, adota o sistema SAJ como plataforma de tramitação judicial e o SAPRE como 

sistema complementar para gestão de precatórios. Embora haja uma estrutura integrada de 

funcionalidades, o SAPRE não contempla de forma completa os requisitos do Regime Especial, 

dado que o TJMS possui apenas duas entidades sobe esse regime. Além disso, a geração do 

ofício requisitório no SAPRE é realizada de forma manual e sem dados estruturados, o que 

compromete a automação e a rastreabilidade exigidas pelo TJSP. 

Diante dessas limitações técnicas e operacionais acima descritas, conclui-se que, neste 

momento, nenhuma das soluções avaliadas atende, de forma plena e segura, aos requisitos de 

escala, complexidade, integração e conformidade normativa exigidos pela gestão de 

precatórios no âmbito do TJSP.  

Por essas razões, tais alternativas, neste momento, não se mostram soluções viáveis. 

c) Contratação de solução informatizada para gestão de precatórios, incluindo os serviços 

técnicos de implantação, manutenção evolutiva e sustentação: 

Considerando a transição gradativa do sistema processual SAJ para o eproc, verificou-se a 

necessidade do desenvolvimento da integração entre os mencionados sistemas para viabilizar 

o recebimento, pela DEPRE, dos ofícios requisitórios emitidos no novo sistema judicial, 

permitindo seu processamento em conjunto com as requisições oriundas do SAJ. No entanto, 

o SCP, atual sistema utilizado para operacionalizar os pagamentos de precatórios, em janeiro 

de 2025, passou apresentar problemas altamente graves como erros nos cálculos de deságio, 

falhas na dedução de pagamentos parciais e inconsistências na destinação de verbas, que 

causam retrabalho para equipe, riscos de prejuízos financeiros e sobrecarga operacional. 

Diante desse cenário e do conhecimento do Sistema de Gestão de Precatórios, utilizado pelo 

TJRJ, o TJSP realizou-se reuniões com a MPS para conhecimento aprofundado das 

funcionalidades do sistema e se atendia das necessidades desta Corte. Concluiu-se que essa 

solução se mostrou, neste momento, a única viável pelos seguintes fatores: 

I) Integração completa em um único sistema: O Sistema de Gestão de Precatórios é o 

único avaliado que integra os módulos de tramitação processual e de pagamento de 

precatórios. Isso elimina a necessidade de operar dois sistemas distintos (como ocorre 

atualmente com SAJ e SCP), o que tem gerado falhas de integração, retrabalho e perda 

de produtividade. Essa centralização permite ganhos operacionais significativos e maior 

segurança no tratamento dos dados. 

II) Aumento de produtividade: A nova solução permitirá um incremento estimado de 30% 

(trinta por cento) na produtividade apenas no Cartório Digital, especialmente nas 
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rotinas envolvendo cadastros de herdeiros, cessionários e advogados, que representam 

entre 70% (setenta por cento) e 80% (oitenta por cento) dos expedientes processados 

pela DEPRE. Isso se deve à automação de tarefas repetitivas e à eliminação de retrabalho 

entre sistemas diferentes.  

III) Substituição do SAJ e falhas recorrentes no SCP: O sistema SAJ está em processo de 

descontinuação no TJSP, e o SCP, que é o sistema atual de pagamentos, apresenta falhas 

graves e recorrentes, como erros de cálculo de deságio, não dedução de pagamentos 

parciais, destinação incorreta de verbas, lentidão na correção de falhas pela empresa 

Millennium, dentre outros. Esses problemas já causaram prejuízos financeiros e 

retrabalho, comprometendo a continuidade segura da operação. 

IV) Viabilidade técnica e temporal: Embora o contrato com a Millennium ter sido renovado 

até 2027, isso ocorreu antes do conhecimento e avaliação do Sistema de Gestão de 

Precatórios. A vigência contratual, portanto, não representa um impedimento à 

transição, mas sim uma oportunidade para planejamento adequado. Durante o período 

de transição, haverá a coexistência controlada do SCP e o novo sistema, garantindo a 

continuidade dos serviços e permitindo uma migração gradual e segura dos dados, com 

validação e testes em cada etapa. Esse tempo hábil assegura que a substituição ocorra 

de forma estruturada, minimizando riscos operacionais e preservando a integridade das 

informações. 

V) Aderência funcional e operacional: O Sistema de Gestão de Precatórios já é utilizado 

pelo TJRJ e contempla, além da tramitação processual, todo o ciclo de vida do 

precatório, desde a requisição até a liberação do pagamento. Embora sejam necessárias 

pequenas adequações contratuais e procedimentais com a Instituição Bancária 

contratada e ajustes em cálculos e relatórios, a estrutura básica atende às normas 

nacionais e é operacionalmente compatível com as demandas do TJSP. 

Diante do exposto, considerando que não foram encontradas soluções públicas ou privadas que 

atendam as necessidades do TJSP no tempo necessário, constatou-se que o Sistema de Controle 

de Precatórios da empresa MPS Informática LTDA. é, por ora, a única solução que atende às 

necessidades da Corte Paulista. Assim, conclui-se que a contratação seja realizada por 

inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, caput, inciso I, da Lei 14.133/21, em razão 

da inviabilidade absoluta de competição por exclusividade, uma vez que não há concorrentes 

capazes de oferecer uma solução equivalente, tanto em funcionalidades quanto em suporte 

técnico. Isso se deve ao fato de que a empresa MPS Informática LTDA. é a única detentora da 

propriedade intelectual e autoral do Sistema de Gestão de Precatórios, conforme certidão de 

exclusividade emitida pela Associação Brasileira das Empresas Software – ABES (ANEXO I), a 

qual comprova que a exclusividade de execução dos serviços de implantação, manutenção e 

sustentação. 
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9. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Esclarecemos que a presente contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, 

modalidade que pressupõe a inviabilidade de competição. Nesses casos, torna-se difícil para a 

Administração Pública realizar a comparação de preços, uma vez que o objeto da contratação 

é executado com exclusividade pelo contratado ou os serviços possuem características 

singulares. Quando a exclusividade está presente, os preços praticados são definidos pelo 

próprio fornecedor, e, nas situações de singularidade, os valores podem não seguir padrões 

objetivos de mercado. 

Além disso, para análise dos custos totais da demanda foram considerados tanto os preços 

praticados pela empresa MPS em contratações semelhantes realizadas com outros Tribunais de 

Justiça que apresentam métricas e parâmetros comparativos, quanto as cotações do mercado 

e a Tabela de Preços de Insumos de Informática, publicada no Diário do Poder Executivo em 

13/05/2024, atualizados até julho de 2024, as quais serão mais bem detalhadas no Estudo 

Técnico Preliminar da presente demanda.  

Para melhor compreensão das estimativas, seguem informações e quadros comparativos: 

a) Serviço de Implantação: 

O serviço envolve o levantamento e mapeamento de requisitos e processos de trabalho das 

áreas envolvidas, instalação, configuração, migração de dados, planejamento, treinamento e 

gestão do projeto, com atuação dos seguintes perfis: gerente de projeto (02 profissionais), 

analista de sistemas/requisitos - sênior (05 profissionais) e desenvolvedor de software – pleno 

(05 profissionais).  

O dimensionamento dessa equipe visa evitar gargalos entre análise e desenvolvimento, 

assegurar paralelismo nas frentes de implantação, mitigar riscos de atraso por sobrecarga em 

perfis críticos e garantir o cumprimento do cronograma com manutenção da qualidade das 

entregas. 

Além disso, a precificação por hora técnica foi adotada de forma excepcional, em conformidade 

com o art. 9º, incisos VIII, IX e parágrafo único, da Resolução CNJ nº 468/2022, pelas seguintes 

razões: 

I) Variabilidade técnica da implantação: o esforço depende de atividades cuja 

complexidade somente pode ser mensurada após diagnósticos e testes no ambiente 

real do CONTRATANTE, como parametrizações, saneamento e migração de dados 

legados e integrações com sistemas internos e externos; 

II) Especificidade e exclusividade da solução: trata-se de produto proprietário, com 

atividades de configuração avançada, scripts de migração e ajustes de integração que 

exigem conhecimento específico do fornecedor, inviabilizando precificação por pacote 
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fechado sem sobrepreço; 

III) Remuneração vinculada ao resultado: a hora técnica é utilizada apenas como unidade 

de custeio para mensurar o esforço dos perfis indicados, sendo o pagamento 

condicionado à entrega e aceite formal dos produtos descritos em cada Ordem de 

Serviço, com prazos e critérios de qualidade definidos. 

 

IMPLANTAÇÃO – GERENTE DE PROJETO 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 
Informática - PRODESP 

R$386,97(*¹) R$408,29 (*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$342,73 (*²) R$350,64 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$413,64 (*³) R$423,19 (*⁵) 

MÉDIA R$ 381,11 R$ 394,04 

(*¹) Especialista Gerencial – Nível 2 
(*²) Gerente de Projeto 75º - R$23.200,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Gerente de Projeto - R$28.000,00*2,6/178 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas  
Econômicas – IPC/FIPE – 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas  
Econômicas – IPC/FIPE – 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

IMPLANTAÇÃO – ANALISTA DE SISTEMAS/REQUISITOS (SÊNIOR) 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 
Informática – PRODESP 

R$233,33 (*¹) R$246,18(*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$285,11 (*²) R$291,70 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$221,59 (*³) R$226,71 (*⁵) 

MÉDIA R$246,68 R$254,86 

(*¹) Analista de Requisitos/Sistema – Nível 4 
(*²) Analista de Sistemas/Requisitos (Sênior) 75º - R$19.300,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Analista de Sistemas/Requisitos - R$15.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas  
Econômicas – IPC/FIPE – 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas  
Econômicas – IPC/FIPE – 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

IMPLANTAÇÃO – DESENVOLVEDOR DE SOFTWARE (PLENO) 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 
Informática – PRODESP 

R$218,50 (*¹) R$230,54(*⁴) 
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Guia Salarial 2025 – Robert Half R$236,36 (*²) R$241,82 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$ 177,27 (*³) R$ 181,37 (*⁵) 

MÉDIA R$ 210,71 R$ 217,91 

(*¹) Desenvolvedor de Software – Nível 3 
(*²) Desenvolvedor de Software (Pleno) 50º - R$16.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Desenvolvedor de Software (Pleno) - R$12.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

Assim, estima-se que o valor mensal do serviço de implantação será: 
 

IMPLANTAÇÃO – VALOR MENSAL 

PROFISSIONAL 
VALOR ATUALIZADO 

POR HORA 
QUANTIDADE 176 HORAS MÊS 

Gerente de Projeto R$ 405,34 2 R$ 142.679,68 

Analista de Sistemas/Requisitos 
(Sênior) 

R$ 294,12 5 R$ 258.825,60 

Desenvolvedor de Software (Pleno) R$ 224,63 5 R$ 197.674,40 

TOTAL MENSAL R$ 599.179,68 

 

b) Serviço de Manutenção Evolutiva – Ponto de Função: 

Consiste no desenvolvimento de adequações ou novas funcionalidades para atender requisitos 

específicos, considerando a viabilidade técnica, levantamento de escopo, especificação de 

requisitos, planejamento, feedback e manutenção ou atualização da solução. 

 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA 

TRIBUNAL VALOR MENSAL VALOR MENSAL ATUALIZADO 

TJSP – CT 166/2022 R$ 1.301,90 R$ 1.411,26(*¹) 

TRF2 – CT 52/2023 R$ 1.355,26 R$ 1.484,58(*²) 

TJRJ R$ 1.426,08(*³) R$ 1.465,23(*⁴) 

Média R$ 1.453,69 

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 8,40% – ago/23 – juL/25).  
(*²) Atualização com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IPCA/IBGE – 9,54% – jul/23 – mai/25).  
(*³) Considerando que na contratação da MPS pelo TJRJ há 3 (três) níveis de ponto de função, 
realizamos a média dos valores (R$950,72 + R$1.426,08 + R$1.901,44 = R$4.278,24/3= R$ 1.426,08) 
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(*⁴) Atualização com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IPCA/IBGE – 2,74% – jan/25 – mai/25).  
 

c) Serviço de Sustentação: 

Entende-se pelas atividades realizadas para corrigir eventuais erros identificados no sistema, 

garantindo seu pleno funcionamento e a continuidade dos serviços. 

Para mensuração e remuneração desse serviço, adota-se a métrica denominada “Ponto de 

Função Sustentado (PFS)”. Essa métrica é uma derivação da contagem de pontos de função 

tradicional, adaptada para mensurar o esforço associado à sustentação de software, com base 

no tamanho funcional do sistema.  

No caso do Sistema de Gestão de Precatórios, o tamanho funcional foi estimado 10.185 pontos 

de função, conforme Contagem Indicativa elaborada segundo os critérios técnicos definidos e 

publicados pela NESMA (Netherlands Software Metrics Association). 

Para fins de estimativa do valor mensal de remuneração, aplica-se o índice de 2% sobre o valor 

do ponto de função, conforme percentual já adotado em outras contratações do TJSP. A 

fórmula utilizada é a seguinte: 

 

VALOR DO PONTO DE FUNÇÃO SUSTENTADO 

FÓRMULA CÁLCULO TOTAL 

VPFS = VLPF * PSVPF VPFS = 1.453,69 (*¹) * 2% VPFS = 29,07 

Onde: 
VPFS = Valor do Ponto de Função Sustentado 
VLPF = Valor do Ponto de Função 
PSVPF = Percentual sobre o valor do Ponto de Função 
(*¹) Estimativa do valor do ponto de função  

 

ESTIMATIVA DO VALOR MENSAL DE REMUNERAÇÃO (R$) 

FÓRMULA CÁLCULO TOTAL 

VMSS = VPFS * TFSS VMSS = 29,07 * 10.185 VMSS = R$ 296.077,95  

Onde: 
VMSS = Valor Mensal do Serviço de Sustentação 
VPFS = Valor do Ponto de Função Sustentado 
TFSS = Tamanho Funcional do Sistema Sustentado 

 

Com base nos levantamentos e pesquisas realizadas, podemos estimar o valor mensal da 

contratação por serviço pelas médias obtidas: 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

SERVIÇO VALOR – MENSAL 

IMPLANTAÇÃO (mês 1 ao 10) R$ 599.179,68 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA  
290 Pontos de função 

R$ 421.570,10 
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SUSTENTAÇÃO (mês 11 ao 30) R$ 296.077,95 

 

Informamos que, apesar de ainda não ter havido o envio da proposta comercial pela empresa 

cuja contratação se pretende, estimamos os seguintes valores de contratação: 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR – MENSAL ESTIMATIVA 30 MESES 

IMPLANTAÇÃO (mês 1 ao 10) - R$ 599.179,68 R$ 5.991.796,80 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA 
(290 PF ao longo dos 30 meses) 

R$ 1.453,69 R$ 421.570,10 R$ 12.647.103,00 

SUSTENTAÇÃO (mês 11 ao 30) - R$ 296.077,95 R$ 5.921.559,00 

TOTAIS R$ 1.020.749,78* R$ 24.560.458,80 

 
 R$ 717.648,05** 

 
(*) Estimativa do valor do 1º ao 10º mês de contrato 
(**) Estimativa do valor do 11º ao 30º mês de contrato 

Desta forma, uma vez que o serviço de implantação possui cronograma e custo estimado para 

os 10 primeiros meses de contrato apenas, estimamos pagamentos mensais de R$ 1.020.749,78 

do 1º ao 10º mês de contrato e de R$ 717.648,05 do 11º ao 30º mês de contrato. 

Como valor global da contratação, estimamos R$ 24.560.458,80 (vinte e quatro milhões, 

quinhentos e sessenta mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos) para o 

período de 30 (trinta meses). 

10. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18) 

A solução é composta pelas seguintes quantidades: 

 

SERVIÇO  QTDE  UNIDADE 
QUANTIDADE PARA 30 
MESES (VIGÊNCIA DO 

CONTRATO)  

Implantação 1 Mensal 10 

Manutenção Evolutiva –  
Ponto de Função 

290  
Mensal/Sob 

Demanda 
8.700  

Sustentação 1 Mensal 20 

 

Para determinar a quantidade a ser contratada, foram realizados levantamentos com base na 

contratação do Sistema de Gestão de Precatórios pelo TJRJ, além da análise do Contrato n.º 
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166/22, firmado entre o TJSP e a empresa MPS. Esses estudos permitiram a definição do 

montante adequado e alinhado às necessidades específicas deste E. Tribunal. 

11. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

Os resultados a serem alcançados com esta contratação são: modernização e automação dos 

processos de gestão de precatórios; promover maior eficiência, rastreabilidade e controle das 

etapas envolvidas; eliminação de retrabalho e erros; maior transparência e segurança da 

informação; maior agilidade e melhor experiência para os usuários internos e externos; 

realização dos cálculos automáticos; e aumentar o grau de satisfação dos usuários com os 

serviços fornecidos. 

12. FONTE DE RECURSOS 

A indicação do código da classificação da despesa para as contratações/aquisições realizadas 

por este e. Tribunal de Justiça é de responsabilidade da SOF – Secretaria de Orçamento e 

Finanças, que só consegue fornecer tal informação após a conclusão e aprovação do Estudo 

Técnico Preliminar e do Termo de Referência (com todos os dados técnicos necessários), já em 

fase avançada do processo de contratação. Assim, em razão do fluxo processual da presente 

fase de planejamento não prever a tramitação imediata pela referida Secretaria, neste 

momento não é possível a obtenção desta informação. Desta forma, esclarecemos que os 

custos previstos para execução deste contrato correrão à conta da classificação da despesa que 

será oportunamente juntada pela SOF, através de documento denominado “NOTA DE 

RESERVA”. 

13. COMPLEMENTO DE INFORMAÇÕES 

Esta solução engloba características específicas destinadas a atender às necessidades exclusivas 

do TJSP. Não está prevista a possibilidade de realizar uma compra compartilhada com outros 

órgãos, uma vez que as particularidades das demandas do TJSP requerem uma abordagem 

singular e personalizada. 

14. ENCAMINHAMENTO 

Encaminhe-se ao Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicações para providências. 

São Paulo, data e assinatura em sistema 

 

Roberto Mendes Portela 
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PREENCHIMENTO PELA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

15. IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE TÉCNICO 

Nome: 

João Bezerra Junior 

Matrícula: 

358.453 

Cargo: 

Supervisor 

Lotação: 

STI 1.2.1 

E-mail: 

jbezerrajr@tjsp.jus.br 

Telefone: 

(11) 95386-8217 

Por este instrumento, declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE TÉCNICO definidas 

na Resolução CNJ n° 468, de 15 de julho de 2022, bem como da minha indicação para exercer 

esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 

São Paulo, data e assinatura em sistema. 

 

João Bezerra Junior 

 

JUSTIFICATIVA PARA ACUMULAÇÃO DE PAPÉIS 

Não se aplica, considerando que os papéis de integrantes da Equipe de Planejamento da 

Contratação não serão acumulados pelo mesmo servidor. 

 

ENCAMINHAMENTO 

Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, que deverá: 

I. Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação; 

II. Indicar o Integrante Administrativo para composição da Equipe de Planejamento da 

Contratação, quando da continuidade da contratação; e 

III. Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme exposto no art. 7º, parágrafo 

único da Resolução CNJ nº 468 de 15 de julho de 2022. 

São Paulo, data e assinatura em sistema. 

 

Marco Antonio Lopes Samaan 

mailto:jbezerrajr@tjsp.jus.br
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PREENCHIMENTO PELA ÁREA ADMINISTRATIVA 

 

16. DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

Considerando a importância do objeto a ser contratado com base na justificativa de resultados 

a serem alcançados com a contratação, informados pela Secretaria de Tecnologia da 

Informação, decido, pelo prosseguimento da contratação. 

17. IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

Nome: 

Rita de Cássia Rodrigues Oliveira 

Matrícula: 

308.461 

Cargo: 

Supervisora 

Lotação: 

SAAB 5.1.2 

E-mail: 

rcoliveira@tjsp.jus.br  

Telefone: 

(11) 4635-6322 

Por este instrumento, declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

definidas na Resolução CNJ n° 468, de 15 de julho de 2022, bem como da minha indicação para 

exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 

São Paulo, data e assinatura em sistema. 

 

Rita de Cássia Rodrigues Oliveira   

 

18. IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

Nome: 

Eliana Bontansa 

Matrícula: 

281.121 

Cargo: 

Coordenadora 

Lotação: 

SAAB 5.1 

E-mail: 

ebontansa@tjsp.jus.br  

Telefone: 

(11) 4635-6322 

Por este instrumento, declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

definidas na Resolução CNJ n° 468, de 15 de julho de 2022, bem como da minha indicação para 

exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 

mailto:rcoliveira@tjsp.jus.br
mailto:ebontansa@tjsp.jus.br
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São Paulo, data e assinatura em sistema. 

 

Eliana Bontansa 

 

19. IDENTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

Nome: 

Rodnei Pinto Fernandes 

Matrícula: 

317.355 

Cargo: 

Diretor 

Lotação: 

SAAB 5 

E-mail: 

rfernandes@tjsp.jus.br 

Telefone: 

(11) 4635-6022 

Por este instrumento, declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

definidas na Resolução CNJ n° 468, de 15 de julho de 2022, bem como da minha indicação para 

exercer esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação. 

São Paulo, data e assinatura em sistema. 

 

Rodnei Pinto Fernandes 

 

Fica instituída a Equipe de Planejamento da Contratação, conforme dispõe o inciso III do art. 10 

da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022. 

Conforme art. 29, § 9, da Instrução Normativa CNJ n° SGD/ME n 01/2019, a Equipe de 

Planejamento da Contratação será automaticamente destituída quando da assinatura do 

contrato. 

São Paulo, data e assinatura em sistema 

 

Fabio Makoto Tagliaferro Yokoyama 
Secretário da SAAB 

mailto:rfernandes@tjsp.jus.br
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